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DA ORDEM ECONÔMICA

CAPíTULO I - DOS PRINCIPIOS GERAIS

Art. 1Q - A ordem econôní.ca, fundada nos pr-ancapaos da Just~ç:a sccaeâ ,
tem por- obJetivo assegur-ar a todos exasuêncaa digna, conca.Laando a lJ.ber-dade de
inJ.cJ.ativa com a vaacrazeção do trabalho, em coer ênci.a com:

- a sonereru.a necaonaâ r

11 - a prcpraeôeõe pr-avaõar

111 - a função socaaa da pr-opr-a.adade r

IV - a proteção do consunuôor r

- a repressão ao abuso do poder eccnõnacc , caraccer-azeco pelo
ãormn a.c dos mercados, a el.1.rninação da concorr ênc i.a e o "auraent.c
arbatirérac dos lucros;

VI - a defesa do me.i.o eecaeneer

• "VII - a part.acapaçêc pr-eserencãaã da anaca.atnva nacaonej, e co'npí.eaenêar
do anvesta.merrto estirenqear-or e

VIII- a redução das âea i.quaj.dades r-eçaonaxs e socaaas ,
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Paragrafo únaco - A Lea, ôa.spcre sobre:

- o r-eaame das empresas ccncessc.onêt-aes de eervaçcs pum.accs , o
caráter especaaa de seu contrato, e Í1.xará as ccnaacões de
ceeucaôaãe, r esca.sêc e reversão de concessão;

11 - os õxr eabos do usuaraor

111 - o t-eqame de f.J.sca1J.zação das eepreses ccncessacnér-aas s

IV - tar-ifas que pernu.tem a Justa remuneração do capital, e

- a obrJ.gator~edade de manter- o servaço adequado e acessivel.

Art. 92 - As Jaz.J.das e ôemac.s recursos nu.neraa.s , os pceencaea,s de
energia hi.drau11.ca e as reservas de água subterrânea ccnseacuen propr1edade
âa.s t.a.nt.a da do solo, para erec.to de exploração ou aprove.rtementc anôus tr-aeã ,

pertencen à üru.ão e são anaã aenáveaa , ressalvado o üaspcatc neste T~tulo.

§ lQ - Ao propr-aeeérJ.O do sola e assegurado a part~CJ.pação nos
resultados da lavra, na forma da Lea ,

:i' 2Q:' A tJ.tUlo de anôenazeçêc de ezaueeêc da naaaõe , parcela dos
.r-esuaeaece da exploração dos recursos runereas , a ser defan í.da em Lea , ser-a
de st.anada a rornacãc de um "Fundo de E;:austão" pa.ra epcac ao ãesenvcayament;c
sccao-econôrucc do munacãpao onde se ãocai rze a jazl.da •

; 3Q - A lei defanar-á as at.avãdaâes de garimpagem e estabelecera as
areas onde são perma.caõas e as sornas assocaat.avas aâmaasaveas para o seu
exer-cacac

§ 212 - Para assegurar a função soca.aj, da propraeôace , o Poder PUblJ.co
estabelecera imposto proçr-easavc no tempo, sobre as areas urbanas e rur-aas não
uti1J.zadas.

§ 112 - A 1eJ. estabelecerá o prcceãament;c de ôesaprcpraacão por
ut~l~dade pum.aca ou por i.nteresse soc:::..al, meda.ant.e pr eva.a e Justa i.ndenJ.zação
era emnexrc, ressalvados os casos prevascos nesta conata.tuação ,

Art. 312 - Elllpr-esa breaaf.exra ou nacaonaã e aquela consta..tiua.da sob as
1e15 craeaaeares , que tenha sua aôsuru.st.reçãc sedaaôa no Paa.s e cuac controle
deci.sorio e de cap1tal pertença a bresxãexros ,

Art. 2Q - E sareneaõc
nereãauára.a,

da.rei.uo de propr-aeôaee e de sucessão
§ 4Q - Serão mànta.ôas as acuac.s concessões , cu-os dí.reabos de lavra

prescreverão ôecorr-aôos 03 (três) anos sem expãor-eçãc em escala couercxaí.,
contados a par-tir da promulgação desta consta.t.uação, (DISPOSIÇÃO TRAnSITORIA)

Art. lO - Nas rasxae de rroneecra, o eprovea.temento dos pot.encãaas de
enerçaa tu.dréuâ aca e a lavra de JazJ.das mmere.as somente poderão ser efetuados
por empresas eseateas ou empresas nacaonaãs ,

Art. 11 - O aprovevteme-rcc dos poeencaaas de ener-çi.e hJ.dráu1.:..ca e a
Lavr-a de JazJ.das nunerexs em terras 1.ndJ.genas SOMente poderão ser efetuados se
esaencaaas ao desenvolvimento do Pais, e por empresas est.acaas , medi.ant.e prévia
aprovação do Congresso nacacnai •

§ 1Q- - A leI. poderá reservar- o mercaec in~terno para empresas nacacnaas
nos setores considerados estrategJ.cos, es s encaea.s à auconoma.a tecnológica 01.. de
interes-se-para a segurança nacacnaâ , - -

- "-- --§ 2Q - :rc:t equa aacêc de "oêns e servaços , o Poder Pub.l i.cc õara tr'acan-enco
pr-ererencaaã a empresa nacaonaj ,

Art. 4º - Os anveat Imentos de capJ.tal eserançea.ro serão aõma.tados no
interesse necacnar e da.soapã.anados na forma da Lei.,

Paragrafo único - A lei. estabelecera r-eç ame especaaa com Lanu.t es
naxar-os de remessas ao ExterJ.or a qualquer titulo,
tornando obr-açatcr-aa a d1vulgação das ata.vaõades e
resultados das empr-esas, conforme eXJ.g1.do das
soc~edades de capi.tal aber-to.

Art. 5Q - l1ão serão adm1.tJ.dos compromJ.ssos multJ.laterais oü binaC10na1.s·
do Bras1.l que preJudl.quem o desenvolvJ.nento econõrnJ.co ou sua capac1tação
c.1.entif1.ca e tecnologJ.ca.

Art. 6Q - O Estado, nos lJ.rn:l.tes defJ.nJ.dos nesta constJ.tu.J.ção, e
observando as d.1.retrJ.zes do planeJamento econõmico, atuara sobre a atJ.vJ.dade
econõmJ.ca.

§ 19 - O Poder Publ:l.cO atuara, sob a forna nO!:"Inat1va, no controle e
fJ.scali.zação da at~vJ.dade prJ.vada.

§ 2Q - A ação supletJ.va do Estado sera restr1.ta, ocorrendo somente
qua'1do co"provadamente necessárJ.a. O ronop61J.o sera cr.1.ado em le1. especJ.al.

§ 312 - o Estado J.ncent1.vara aquelas at1vJ.dades que J.nteressem ao
desenvolviMento geral do PaíS.

1 4Q - A leJ. apoJ.ara e est~mu1ara o cooperat1.v~smos e outras formas de
assocJ.at.1.v1.smo.

9 5Q - A 1e1. dJ.spora sobre a proteção ao consurn1.dor.

§ 6Q - As pequenas e mJ.cro-empresas terã.o tratamento d~ferenc~ado

estatul.do por leI. no que se refer1.r a materia de natureza trJ.butarJ.a, comercJ.a1
ou admJ.n1.strat~va.

Art. 7Q - Como agente produtJ.VO, o Estado part~cl.pa da at:l.vl.dade
econôlllica atraves de empresas estataJ.s

§ 1Q - As empresas estatais e suas subs~d1.árJ.as somente serão cr:l.adas
pela UnJ.ão, Estados-membros, D~strJ.to Federal e Mun~cJ.p1.oS med1.ante prévJ.a
autorJ.zaçào leg1.slat1.va, que lhes fJ.xara os l1.mJ.tes de atuação, f1.cando sUJe1.tas
ao controle dos respectJ.vos Poderes Leg1.slatJ.vos.

§ 2Q - As empresas estataJ.S que explor-ar-em atJ.vülade econõm~ca reger­
se-ão pelas normas apl.1.cave.1.s as empresas prJ.vadas nO que d~z respe:::..to ao
d~re~to da 'trabalho e das obJ:"J.gações.

§ 32 - A empresa estatal que e/ercer at1.vJ.dade econõm.:.ca nã::>
monopolJ.zada sUJeJ.tar-se-a ao mesmo tratanento, bem coma ao mesli'o reg.:.me
trJ.butario apl:l.cado as empresas prJ.vacas.

Art. 8Q - IncuPlbe ao Estado, dl.retamente 0'.1 sob o regl.me de concessão
ou perrnJ.ssão, por prazo deterrnJ.nado e sempre atravcs de concorrêncJ.a pUD1~ca, 2.
prest.ação de serviços pUblicos. ~~ " ~- -

~ àrt. 12 - A peaqua.sa .e a -üavre dos recursos mmer-aas , bem como o
, aproveaeemenco dos pccencaeas de enecaaa hadr-aiijaca e dos recursos h:idn.cos,
dependem de aueorazação ou concessão do Poder Pub1J.co, contratadas sempre por
prazo cecernanaâo , no aneeresee nacaonaã , e não poderão ser t.ranarer-aôas sem
prevJ.a anuência do poder conceôen'ie , I

§ 12 - Os Estados e Mun1.cJ.pJ.os, CUJos tierr a.tior a.os forem afetados pala
ucc.Lazeçêo de recursos naeraccs , terão parta.capaçêo pr-aveaeçxeõa no sistema de
partJ.1ha da arrecadação de taxas e ta-abutos ancaôences sobre o resultado do
aproveacanentc desses recursos.

§ 2Q - sere assegurada compensação adequada aos Estados e xunãcãpaos
ocraçados a manter parcelas de seu t er-r a.tor-ac gravadas por meôaôes de proceçãc
eaas como as áreas de proeecãc a manancaaas e outras de=~nJ.das por- leJ..

§ 3Q - Não dependerá de autori.zação ou concessão o aprove1.ta"I'ento do
potencl.al de energJ.a h~dráUl~ca de capaCJ.dade reduzida.

Art. 13 - Aos Estados serão conferJ.dos os poderes de:

I - Leg.:.slar complementarmente sobre a exploração o aproveJ.tamento dos
recursos nineraJ.s nas questões relat~vas ao me~o amb~ente.

11 - PartJ.cipar do processo de outorga de dJ.reJ.tos M1.nerar-J.os, da
iJ.sca1l.zação, da exploração e do aprove1.tamento dos recursos
l!lJ.nera1.s, na forna da leJ..

Art. 14 - Conpete la UnJ.ão legJ.slar sabre o uso dos r-ecursos hidricos
~ntegrados ao seu patrJ.mõn~o, def~nJ.ndo:

I - um sJ.stcrna nacional de gerencJ.arnento de recursos hidr-icos, terdo
como un~dade basJ.ca a bacJ.a h1.à!:"ográf::.ca e J.ntegrando sistemas
especJ.fJ.cos de cada Un1.dade da Federação;

II - crJ.terJ.os de outorga de dJ.reJ.tos de uso dos recursos h~drJ.cos.

Paragrafo un1.CO - COMpete aos Estados e HUn1.c1.p1.oS leg1.s1ar suplet1.va e
co'TIplemertarMente sobre os recursos hi.drJ.cos.

Art. 15 - No aproveJ.tamento dos recursos hidrJ.cos, a Un1.ão, os Estados
e HUn::.cJ.pJ.os deverão compatJ.bJ.lJ.zar sempre as oportunJ.dades de sua multipla
ut~lJ.zã.ção.

Art. 16 - constJ.tuellÍ monopoho da Un~ào'

I - a pesquJ.sa, a lavra, o r-efJ.no. a J.r.:portação, o transporte rarit1.rno
e e1'\ condutos, do petroleo e seus der:l.vados e do gás natural, e.,
terr1.torJ.o nacJ.onal;

11 - a pesqu1.sa. a lavra, o enr::.que::~':'ento, a 1.ndustr1.alJ.zação e o
COmercI.o dos m1.ner1.OS nucleares.

§ lQ - O monopolJ.o descrJ.to no 1.I"cJ.so Ides.. !:! arL.l.go .:..ncluJ. os r~scos e
resultados decorrentes das atJ.v~dades alI. l"IencJ.onadas. fJ.cando vedado a UnJ.ão
conceder qualquer t:::..po de partJ.cJ.pação en especJ.e, erl petroleo ou el'l gas
natural.

§ 2Q - F~cam exc1uidas do monopólJ.o de que trata este artJ.go, as
ref~narJ.as em funcionamento no Pais, arncaradas pelo art. 43, da LeJ. no. 200?, de

. j de -outubrõ de 1953. (DI5?OSIÇÕES-'TF~USITORIAS)-- ~-



Art. 17 - Compete ao Estadol nas Regiões Ketropol~tanasl e aos
HUnicip:l.OS, nas eemaa,s r-eaaões , explorar medaante concessão, os servaçcs
pUbl~cos accaa,s de qas combustivel ceneu.aaaeo,

Art. 18 - A propr-aeõaãe e d adnanaet.racêo de empresas jornalisticas, de
qualquer eepecae , ancãus í.ve de ceâevasão e de radJ.odJ.fusão, são vedadas:

- a eecrenseacos r

11 - a socaeõaôe por ações ao portador; e

111 - a eocaeãaôes que tenham, como acaonxatas ou SOC:LOS, eserensea.roe
ou pessoas J.ln.dJ.cas, e'xcecc Partidos PolitJ.cos.

§ lQ - A r esponsao.í.Laõaôe e a orxentecãc ant.eãectiuej, e adruru.st.rat.ava
das empresas mencaonaãas neste art].go ceoerêo somente a bres i í.efros natos.

§2Q - Sem pr e rurzo da 1J.berdade de pensamento e de anrormaçêo , a Lea
podera estabelecer outras conâações para a crçanaaaçêo e o runcaonamencc das
empresas aornaã í.sta.cas , de eeâeví.são ou e de r-aâaoda rusão, no aneeresee do
regime democratico.

Art. 19 - Dentro de doze meses, a contar da data de promulgação desta
ccnscaeu.ccão, o congresso Nacaoneâ aprovara le.1.S que fa.xem as ôar-eer azes das
politJ.cas açr-acoj.a, eçraraa, t.ecnoj.oçaca, anôuser aaí., urbana, de t.ranspor-ce e do
comercio ancerno e externo. (DISPOSIÇÕES TRAlISITORIAS)

CAPITULO II - DA QUESTÃO URBANA E TRANSPORTE

Art. 20 - Todo caõadâo tem âí.rea.co , para S:L e sua famil~a, de ccnôações
de vaôa urbana dJ.gnas, Lnctuaneo o acesso a uma ncradaa com condacões mmamas de
J.ntimidade e segurança, acenâaoos os servaçcs de transporte ccâetavo , saneamento
básico, educação, sauce , lazer e ôemaas d:LsposJ.tivos andaspensaveas , no contexto
do desenvoã.vament.c urbano, e e dever do Estado assegurar as condições para que
este d.í.r-ea.t.o seJa exercãôo,

di 12 - A nabaeação será tratada dentro do contexto do ôesenvoãvamenbc
urbano, de forma conaunta e ar-t acufaôa com os ôemaas aspectos urbanos.

9 2Q - O acesso a habitação não pressupõe neceaear-aemence a proprxeeaâe
J.mobJ.liária, devendo o E.!:>tado formular programas populares de aluguel.

Art. 21 - F].ca assegurado o dire:Lto de propraeôaãe urbana, suoorõanaaa
a sua função sccaai ,

Parágrafo ünacc - A propr-aedade urbana atende ao aneeresae sccaaã
quando sureee.iee as exaçêncaas fundamenta:Ls de ordenação, expressas nos planos
urbanã.scacoe aprovados pelo Poder Pum.aco munacapai ,

Art. 22 - Aquele que, não sendo propraeterLc urbano ou rural, detaver a
posse não contestada por 3 (três) anos, de amovej, ate o Lãnu.te maximo de 250
(duzentos e canquenta ) nz , utLLazando-o para sua mcreõaa e de sua familia,
adquJ.r.1.r-lhe-a o ôonaní,c , andependerrt e de Justo tJ...tulo e boa fé, podendo
requerer ao JU:LZ que aSS:Lm o declare por sentença, a qual lhe serva.ra de titulo
para matricula no r-eqas crc de ancveas ,

Paragrafo unaco - So uma vez se reconhecerá ao mesmo nenesacaér-a,o , nos
termos deste art:Lgo, o dire:Lto ao usucapaêo,

Art. 23 - O da.rei.co de constiruxr em area urbana estará submeta.ôo as
exãçêncaas expressas nos planos urbanãsta.cos e de ôesenvoãvanento urbano.

Art. 24 - compete a Un:Lão, com aprovação do Leg:Lslab.vo, estabelecer
planos naC:LonaJ.s de ordenamento do territór:Lo, de v:Lação e transporte, e de
desenvolvJ.t'ento urbano e reg~onal.

!
Art. 25 - Os Estados e HunJ.cip:Los, com aprovação dos respect:Lvos

Leg:Ls1at2vos, deverão estabelecer planos estaduaJ.s e MUn:LcJ.paJ.s de ordenamento
do terr:LtorJ.o, organ:LZando o sJ.stema viario e de trânsJ.to.

Art. 26 - Os Estados, rned~ante 1e2 complementar, podet""ão estabelecer
Regiões Metropolitanas e Aglomerações Urbanas.

§ 1Q - LeJ. complementar def:Ln].ra os crJ.tér].os básicos para o
estabelecJ.mento de Reg:Lões MetropolJ.tanas e Aglomerações Urbanas.

§ 2Q - Hun:LCip:LoS .1.ntegrantes de uma mesma reg:Lão do Estado poderão
agrupar-se para a organ~zação e a admJ.nJ.stração dos serviços pÚbl~cos

intermUn:LC2pais de peculiar ].nteresse comum, sempre que o at:end:Lmento destes
serviços ultrapassar o terrJ.tór~o munJ.c~pal e J.mpuser o emprego de recursos
comuns.

Art. 27 - Na elaboração e implantação dos planos urbanistJ.cos e de
desenvolvJ.mento urbano, o Poder Publ.1.cO devera garantJ.r a partJ.cJ.paçiío da
COi'lun:Ldade.

Paragrafo unJ.co - No exercJ.C:LO de sua competência, o Poder Hun:Lc].pal
assegurará a partic~paçiío popular atraves de:

- audJ.ênc:Las publ:Lcas, pro'Ilov:Ldas pelos Poderes Executivo e
Legislat].vo rnunJ.c:Lpa].sõ

11 - COMJ.ssões mun~c:LpaJ.s de urbanJ.srno;

111 - conselhos comun].tárJ.os;

IV - pleb:Lsc:Lto ou referendo popular.

Art. 28 - A populaçào do Mun2cipJ.o 1 atr-aves da rnan:Lfestação de pelo
menos 5% (cinco por cento) de seu eleitorado, podera ter a J.nJ.cJ.ativa de
proJetos de leJ. de J.nteresse especdJ.co do ba~rro ou da c:Ldade a que pertençaml
confor~e se dispora em leJ. complementar.
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Art. 29 - Os prcprxeeer-acs , armadores e co'nandant.es de navios
nacacnec,s , as s am como dois terços de seus tr].pulantes, serão bres.rí.eaz-cs ,

f 1Q - ,As pessoas Juridicas creanaaaôas para a navegação r evesta.r-eee-ão
da forma de empresa nacaonaã ,

§ 2Q -,A navegação de cabotagem e a navegação ancer-aor sêc pr í.vacxvas
de embarcações nacacneas , salvo o caso de neceeaaôaôe pum.aca ,

§ 32 - O disposto neste artJ.go não se apã aca aos navaos de pesca, apoao
marrtamo, esporte, turismo e r ecr-eac e as plataforrras, que serão reeuraecs em
le]. federal.

Art. 30 - A polJ.t:Lca de transporte mar atamo ant.ernacaonaã observará a
preõonunêncaa dos armadores nacaone.i.e do gr-as a.L e do pais arapor teõor ou
exportador, em partes igua:Ls, observado o principio da r ecaprccaõeee ,

Art. 31 - O transporte putn.acc de passasea.ros e um d2reüo do cauaôão,

§ lQ - ]\0 Poder Pubã aco caber-e responsab:Ll:Ldade pela oferta e qualidade
dos servaccs , assegurando:

- a compatianí.Lazação do transporte com o zcneamer-to e o uso do
solo;

11 - a arrceeraçêo fisJ.ca, operacacnaa e tar-:Lf,iria das diversas
moda.Lxda.dea r

111 - a parta.capaçãc do usuér-ao, aereves da eemocrucazeçãc da gestão
desses servaços ,

~ 2Q O Poder [.egJ..Slat~vo defJ.nirà, atraves de legJ.slação ordJ.nãria,
tir abucos que permxcan a partJ.c:Lpação do usuér-ac do transporte :Lndiv:Ldual e do
propr-aetér-ao de amoveã urbano 1'0 cusceac e nos ãnvestament.cs dos s.cseeees de
transportes pUblJ.COS de passeçea.ros nas r-eçaões do pais.

CAPíTULO 1I1 - DA QUESTÂO AGRARIA

Arto 32 - Ao d:Lre:Lto de propraeôaôe da terra corresponde uma função
sccaai ,

Parágrafo ünaco - A função social e cumpr-aca quando, SJJiUltaneamente, a
propr~edade:

- e racaonamence aproveatieõar

11 - conserva os recursos nacureas e preserva o meac ar..biente;

!I! - observa as disposições legaJ.5 que regulam as relações de
trabalho, e

IV - favorece o bem-estar dos propraeeér-acs e dos trabalhadores que
dela dependem.

Art. 33 - A Lea, õasporé sobre a Justa dJ.str~buJ.ção da prcpraeeace rural
e lhe fJ.xara o 1imJ.te r eçaonaí.,

Art. 34 - Quando a prcpr-aedade rural não CUMpr:Lr sua função sccaaa nos
termos do parágrafo una.co do Art. 32, fJ.cara su-iea.ee a desaproprJ.ação por
aneeresse socaaâ para fJ.ns de reforma açrarc.a, meôaenee anôenãaaçêo,

!$ lQ - A desaproprJ.ação de que trata este artJ.go e de cornpetênc.1.a
eyclus.l.va da UnJ.ãol que podlrá delegá-la por ato da PresJ.dente da RepUbl:Lca.

§ 2Q - A .::.nden:Lzação da terra desapropr~ada sera fe:Lta em titulos da

div.l.da agracia, com clausula de eÀata correção monetarJ.~, resgatáveJ.s a partir
do segundo ano de sua emJ.ssiío, no prazo de até 20 anos.

di 32 - As benfe:Ltorias serão J.nden:Lzadas em d:Lnheiro.

Art. 35 - A declaração de um J.movel como de interesse para fJ.ns de
refc:'ma agrarJ.a opera automat1camente a :LmJ.ssão da Un:Lão na posse do bem,
perm:LtJ.ndo o reg~stro da propriedade.

Paragraio unJ.co - FJ.ca assegurado ao antigo proprJ.etárJ.o o dire:Lto de
contestar o mérito da desaproprJ.ação. Se sentença transitada em jUlgado entender
inex:Lstente requJ.sito necessárJ.o ao reconhec:Lme'lto da gleba como passival de
desapropr.1.ação para f:Lns de reforma agrár~a, esta sera convertida em
desapropr.1.açào cUJa ~ndenJ.zação sera paga em dJ.nhe].ro.

Art. 36 - A execução de qualquer obra pUbl:LCa de vulto poderá ser
prec~d.::.da de desapropr:Lação por interesse soc:Lal das proprJ.edades rura~s por ela
afetadas, para f:Lns de refortl'a a9rar~a.

Art. 37 - Aos beneficJ.árJ.c!::I c'I~ dJ.5trJ.bUJ.ções de lotes pela !'eforI'la
agraria serão conferJ.dos titulos de dominJ.o, COM ônus de inal:Lenabilidade pelo
prazo que a lei. d9term:Lnar.

Art. 38 - Dependera de aprovação pelO Senado Federal a al:Lenação ou
concessão, a qualquer titulo, de terras publ:Lcas federaJ..s, estadual.s ou
rnunJ.cJ.pa.1.s, com area super:Lor a 500 h9ctares, a uma só pessoa fis.1.ca ou
JuridJ.ca, ainda que por :Lnterposta pessoa, excetuados os casos de cooperatJ.vas
de prOdução origJ.narias do processo de reforma agraria.

Art. 39 - Nos projetos de reforma agraria, o assentamento das I!'orat:has
deverá ser organizado de modo a conf].gurar agrov:Llas que facilitem o gozo de
comod:Ldades essenc~aJ.s.

Art. 40 - Ale]. dJ.sporá sobre as condJ.ções de leg:Lt:Lrnação de posse ou
ocupaçiío de até 150 hectares de terras pÚblJ.cas, estaduaJ.s ou munJ.cipaJ.s, para
aqueles que as tornarem produtivas com o seu tral:lalho e o de sua farnilia.



Art~ 41 - Todo aquele que, não sendo propr-aecér-ac rural nem urbano,
ocupar por 5 (canco I anos ananeer-rupccs , sem oposição nem r-econnecame-rto de
'tlom1.niO alheio, trecho de terra não superacr- a 50 (canquenta I neccares ,
~ornando-o proãueãvo por seu trabalho e tendo nele sua moradia, adqu~r~r-lhe-a
a propr-aeôade , meâaant.e sentença õecaaracoraa âevadament,e ta-anscr-aca,

Paragrafo ünaco - O M~n~stér~o Público cecé leg~t~Mação concor-rente,
nos termos da Lea., para a ação fundada neste Art~go.

Art. 402 - A aquaaa.cãc de ãmcveas r-uraa.s , por pessoas fi';.l,cas
esta-enaear'as residentes no Brasl.l, e por empresas eatr-ançes.ras , estara sUJe;;..ta
as condacões , l~m~tações e demaa.s exaqencaas pr eva.sbas em Lea ,

Art. 43 - A .rusus.ce Federal cr-s.ara varas zspecaaã.s par-a dl.r~m~r

conflitos fund~ários.

-~-

Art. 44 - F~ca revogado O Decreto-Lei No. 1.164, de 01/04/71, e as
cerr-as de que trata r-ever-cerão , ameuxacanenee , ao patrr in-ômo dos Estados do qual
fot"a'n excãuaôas ,

Paragt"afo unacc - raca assegurado o d~reJ.to de propr-aeeaãe sobre as
terras que for'am doadas anda.vãduaânence par-a efe~to de ccâonaaeçãc e sobre as
que, na data da promufeação desta consta.cuaçãc , estiverem ôevãôanent.e
trranscr-Lcas no r-eça.st.ro de amovea,s , (DISPOSIÇÕES TRAUSITORIAS)
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